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O Sistema Brasileiro de Combate 
à Corrupção e 

a Lei 12.846/2013 

Rafael Carvalho Rezende Oliveira

-

-

Daniel Amorim Assumpção Neves

-
-

-

1.079/1950 e Decreto-lei 201/1967), a LC 135/2010 (“Lei da Ficha Lim-



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 17, n. 65, p. 193 - 206, mai. - ago. 2014194

-
1

-

2

apenas os sócios, os diretores e funcionários da empresa, mas, também, 
-

3

POR ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO

Inicialmente, a referida Lei estabelece as -

Administração
-

4

-

-

-
-

Rafael Carvalho Rezende. . 2ª ed., São Paulo: Método, 2014.

-
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-

-

-
-

manece.5 -

-

-

da Lei 12.846/2013).6

5.º da Lei 12.846/2013.7 -

-

pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os direitos e 

-

229 da Lei 6.404/1976).

Lei 8.666/1993).

-

-
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e a Lei 8.666/1993.
caráter extraterritorial, sendo aplicável 

-

12.846/2013).

-

-

-

No elenco dos parâmetros sancionatórios, merece destaque o fo-

-
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-

parte do Executivo.

-

da Lei 12.846/2013.

-
-

rio e a ampla defesa (arts. 8.º, 10 e 14 da Lei 12.846/2013).8

acordo de leniência entre a Administra-

-
-

da Lei 12.846/2013).

-
-

todos os atos processuais, até seu encerramento.
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-

-

-

-

-

não está restrita ao cumprimento da letra fria da lei, devendo respeitar o 

-

-

: 
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-
-

-

por meio do acordo decisório, estabeleceria, 

9

-
-
-

LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO

-

instâncias (art. 18 da Lei 12.846/2013).

Princípios do Direito Adminis-
 2.ª ed., São Paulo: Método, 2013, p. 151-156; SUNDFELD, Carlos Ari; CÂMARA, Jacintho Arruda. "Acordos 

RDPE
Temas relevantes no direito de energia elétrica,

RBDP
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-
-

.
-

sada sobre a lei ora comentada, posto a natureza difusa do direito tute-

-

-
-

-
liaridades que interessam na presente análise.

-
-

-

-
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-

assumir um dos polos da demanda.10

-
-

, da Lei 
12.846/2013.

-

a) perdimento dos bens, direitos ou valores que representem van-
-

do o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 

11 e

-

um e máximo de cinco anos.12

-

-

Manual de improbidade 
. 2ª ed., São Paulo: Método, 2014.

-

-
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-

-
-

-

-

-

os pedidos previstos no art. 6º da Lei ora comentada.

-
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-

13

bons e maus momentos.

-
-

14

Inexplicável, por outro lado, é prever a “

-

-

-

-
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autoridades competentes também deverão cadastrar no CNEP as infor-

Após o prazo previamente estabelecido no ato sancionador ou do 

-

-
-

-
15

o -

o

o

-
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-

-
, da Lei 12.846/2013). 

-

-

-
tentada pelo STJ e pela maioria da doutrina.16

-

-

16 STJ, REsp 1.089.492/RO, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 18.11.2010 (
STJ Informa-

. 24. ed. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 1.014-1.015; DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. . 22. ed. São 

. 6. ed. Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 620; FIGUEIREDO, Marcelo. . 6. ed. São Paulo: Malheiros, 

. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009,   p. 385. 

Marino. 

, Salvador, n. 12, out.-dez. 2007. 
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-

de ressarcimento ao erário.

-

-

-

Nesse contexto, a Lei 12.846/2013 representa importante instru-


